
 
 

 AgRg no HABEAS CORPUS Nº 504.268 - MS (2019/0105450-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : NATANAEL DENER MARQUES MEDEIROS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA 

INTERLANDO  - MS005372 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE  ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. RECURSO  
EXCLUSIVO DA DEFESA. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTO.  
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESABONADA PELO TRIBUNAL.  
MANUTENÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. 
EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da 
pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e 
houver flagrante ilegalidade.

III - A jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal Superior se firmou no 
sentido de que o efeito devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, quando instada 
a se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e demais questões relativas às 
peculiaridades do crime, a examinar as circunstâncias judiciais e rever a individualização 
da pena, seja para manter ou reduzir a sanção final imposta ou para abrandar o regime 
inicial. 

IV - Na hipótese, inexiste flagrante ilegalidade a ser sanada pela via do writ, 
uma vez que, mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível nova 
ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que se incorra em 
reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não seja agravada, como na 
espécie, em que a reprimenda imposta ao paciente foi, inclusive, reduzida. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
  

ACÓRDÃO
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 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2019 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 504.268 - MS (2019/0105450-7)
  

AGRAVANTE : NATANAEL DENER MARQUES MEDEIROS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA 

INTERLANDO  - MS005372 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto em favor de NATANAEL DENER MARQUES MEDEIROS contra 

decisão monocrática de minha relatoria, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul.

No presente reclamo, o agravante aduz que: "se a correção da errônea 

dosimetria realizada pelo magistrado singular fosse feita da forma como aduzido no 

recurso exclusivo da defesa, a redução da pena seria maior, inclusive, podendo ser 

abrandado o regime para o aberto, portanto, mais benéfica."

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 504.268 - MS (2019/0105450-7)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : NATANAEL DENER MARQUES MEDEIROS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA 

INTERLANDO  - MS005372 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS 
CORPUS.  FURTO. DOSIMETRIA. PENA-BASE  
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  RECURSO  
EXCLUSIVO  DA DEFESA. INOVAÇÃO  DE  
FUNDAMENTO.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  
DESABONADA  PELO TRIBUNAL.  
MANUTENÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA 
DE REFORMATIO IN PEJUS. EFEITO  
DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo 
à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada 
para a análise da dosimetria da pena, quando não for 
necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e houver flagrante ilegalidade.

III - A jurisprudência da Quinta Turma deste 
Tribunal Superior se firmou no sentido de que o efeito 
devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, 
quando instada a se manifestar acerca da dosimetria, 
regime inicial e demais questões relativas às 
peculiaridades do crime, a examinar as circunstâncias 
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judiciais e rever a individualização da pena, seja para 
manter ou reduzir a sanção final imposta ou para 
abrandar o regime inicial. 

IV - Na hipótese, inexiste flagrante ilegalidade a 
ser sanada pela via do writ, uma vez que, mesmo se 
tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível 
nova ponderação das circunstâncias que conduza à 
revaloração sem que se incorra em reformatio in pejus, 
desde que a situação final do réu não seja agravada, 
como na espécie, em que a reprimenda imposta ao 
paciente foi, inclusive, reduzida. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A parte que se considerar 

agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 

habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco 

dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte 

Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

O agravante aduz que: "se a correção da errônea dosimetria realizada pelo 

magistrado singular fosse feita da forma como aduzido no recurso exclusivo da defesa, a 

redução da pena seria maior, inclusive, podendo ser abrandado o regime para o aberto, 

portanto, mais benéfica."

No que se refere à aventada reformatio in pejus, a jurisprudência da Quinta 

Turma deste Tribunal Superior se firmou no sentido de que o efeito devolutivo da apelação 

autoriza a Corte estadual, quando instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e 

demais questões relativas às peculiaridades do crime, a examinar as circunstâncias 
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judiciais e rever a individualização da pena, seja para manter ou reduzir a sanção final 

imposta ou para abrandar o regime inicial. 

Na hipótese, inexiste flagrante ilegalidade a ser sanada pela via do writ, uma 

vez que, mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível nova 

ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que se incorra em 

reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não seja agravada, como na 

espécie, em que a reprimenda imposta ao paciente foi, inclusive, reduzida.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Quinta Turma:

"HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A RECURSO PRÓPRIO. POSSE ILEGAL   DE  ARMA  DE  FOGO  E  
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO  DO  
CRIME  DO ARTIGO 33 PARA O ARTIGO 28 DA LEI N. 11.343/2006.  
DESCLASSIFICAÇÃO  DAS  CONDUTAS DE POSSUIR E MANTER EM 
DEPÓSITO ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES PARA A MAJORANTE DO 
ARTIGO 40, IV, DA LEI  DE  DROGAS.  DIVERSIDADE E NATUREZA 
DAS DROGAS. VALORAÇÃO OBRIGATÓRIA NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA PENAL. CÔMPUTO DO TEMPO DE  SEGREGAÇÃO  
CAUTELAR  PARA   FIXAÇÃO   DO   REGIME  INICIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO  DA DIVERSIDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES POR NÃO CONSTAREM DO LAUDO DEFINITIVO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA PENAL E REGIME 
INICIAL.  REFORMATIO  IN  PEJUS.  INEXISTÊNCIA. QUANTIDADE  
DE  MUNIÇÕES  APREENDIDAS.  MODO  DE EXECUÇÃO. 
VALORAÇÃO DEVIDA. NATUREZA, DIVERSIDADE E QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. FRAÇÃO DE  REDUÇÃO E REGIME INICIAL. 
VALORAÇÃO. POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3.  O  efeito  devolutivo  pleno  do recurso de apelação 

autoriza ao Tribunal  ad  quem,  ainda  que  em  recurso  exclusivo da 
defesa, a proceder à revisão das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal,  bem  como  a  alteração  dos  fundamentos  para 
justificar a manutenção  ou  redução  da  pena  ou do regime inicial; 
não havendo falar  em  reformatio  in pejus se a situação do sentenciado 
não foi agravada,  como  na espécie, em que a reprimenda imposta ao 
paciente foi reduzida e mantido o modo fechado de execução.

[...]
6. Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 358.518/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2017).
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"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO   CABIMENTO.   
LESÃO  CORPORAL  SEGUIDA  DE  MORTE.  DOSIMETRIA. 
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  RECURSO  EXCLUSIVO  
DA DEFESA. INOVAÇÃO  DE  FUNDAMENTO.  CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESABONADA  PELO TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO DA 
PENA-BASE. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. EFEITO  
DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO.  PRECEDENTES.  HABEAS  CORPUS  
NÃO CONHECIDO.

[...]
III  -  O  efeito  devolutivo da apelação autoriza a Corte 

estadual, quando  instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime 
inicial e  demais  questões relativas às peculiaridades do crime, a 
examinar as circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, 
seja para  manter  ou  reduzir  a sanção final imposta ou para abrandar 
o regime  inicial.  Neste  aspecto,  é  possível  nova  ponderação das 
circunstâncias  que  conduza à revaloração destas, mesmo se tratando de  
recurso exclusivo da defesa, sem que se incorra em reformatio in pejus, 
desde que a situação final do réu não seja agravada.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 368.323/RS, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 29/11/2016).

"REGIMENTAL.   AGRAVO   EM   RECURSO   
ESPECIAL.TRÁFICO   DE  DROGAS. DOSIMETRIA.   MANUTENÇÃO   
DA   PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL. ALEGAÇÃO  DE  
ALTERAÇÃO  DE  FUNDAMENTAÇÃO  EM  RECURSO EXCLUSIVO 
DA DEFESA.  REFORMATIO  IN  PEJUS. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO 
DO RECORRENTE INALTERADA.

1.  Sabe-se  que,  em  razão  do  efeito  amplamente  
devolutivo  da apelação,  pode  o  Tribunal, ao julgar recurso exclusivo da 
defesa, apresentar  novas fundamentações, desde que não agrave a 
situação do recorrente.

2.   No  presente  caso,  o  Tribunal  estadual,  afastando  
algumas circunstâncias  judiciais  negativas,  manteve  o reconhecimento 
dos maus  antecedentes  e a quantidade e a natureza da droga apreendida, 
sem  alterar a pena-base fixada pelo juiz sentenciante, inexistindo, 
portanto, o alegado  reformatio in  pejus.

REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.

[...]" (AgRg no AREsp n. 904.283/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 7/10/2016).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0105450-7 HC 504.268 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000549312018812001450000  00010315320188120054  10315320188120054  
549312018812001450000

EM MESA JULGADO: 21/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA INTERLANDO  - 
MS005372 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : NATANAEL DENER MARQUES MEDEIROS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATANAEL DENER MARQUES MEDEIROS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA INTERLANDO  - 
MS005372 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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